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Resumo
A organização transnacional de trabalhadores apela a distintas configurações 
institucionais e modos de atuação. Neste texto analisa-se uma dessas formas de 
organização: os conselhos de empresa europeus (CEEs), estruturas que dão tes-
temunho do modo como os processos de informação e consulta nas empresas 
de dimensão comunitária podem reforçar a participação laboral transnacional. 
Baseando-se no impacto setorial dos CEEs em Portugal, este texto valoriza duas 
dimensões de análise: por um lado, uma dimensão formal e quantitativa associada 
a uma análise de conteúdos de acordos de CEEs envolvendo representantes de 
trabalhadores nos setores metalúrgico, químico e financeiro; por outro lado, uma 
dimensão qualitativa resultante de entrevistas realizadas junto de representantes 
de trabalhadores em CEEs, de modo a evidenciar boas práticas associadas ao 
seu funcionamento. Nesse caso, o CEE do grupo Volkswagen merece atenção 
especial. Argumenta-se que uma transnacionalização laboral efetiva terá sempre 
de proceder a um trade-off entre uma gestão de obstáculos persistentes e uma 
maximização de boas práticas emergentes. Assim, sendo uma realidade com “ca-
minho feito”, os CEEs continuam a perseguir como até aqui (e porventura ainda 
mais em contexto de crise económica) o desafio da construção de uma mais coesa 
identidade laboral transnacional.**
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Militant European Works Councils? Obstacles, agreements 
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Abstract
The transnational organization of workers makes use of different institutional con-
figurations and modes of action. This text analyzes one of these forms of organiza-
tion: European Works Councils (EWCs). These structures reveal how information 
and consultation processes in EU-scale enterprises can enhance transnational la-
bor participation. Based on the sectoral impact of the EWCs in Portugal, this text 
emphasizes two dimensions of analysis: on the one hand, a formal and quantita-
tive dimension associated with a content analysis of EWCs agreements involving 
workers’ representatives in the metallurgical, chemical and financial sectors. On 
the other hand, a qualitative dimension resulting from interviews with workers’ 
representatives in EWCs seeking to show good practices associated with their ope-
ration. In this case, the EWC of Volkswagen Group deserves special attention. It 
is argued that effective labor transnationalization will always have to promote a 
trade-off between handling persistent obstacles and maximizing emerging good 
practices. In this sense, even being a reality, whose path is already made, the 
EWCs proceed in building, as heretofore (and perhaps even more so in the con-
text of economic crisis), a more cohesive transnational labor identity.
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ualquer análise que incida sobre a relevância sociopolí-
tica do sindicalismo não deixará de considerar, porven-
tura como critério prioritário, a questão da represen-
tatividade sindical (medida através da sindicalização). 
E, mesmo admitindo que o cenário internacional está 
longe de ser uniforme, esse critério nem sempre é usado pelos melhores 
motivos, pois é recorrentemente apresentado como expressão da crise 
do sindicalismo. Mas de par com a (quebra da) sindicalização, a questão 
da autonomia sindical, a relação do sindicalismo com organizações não 
sindicais, ou os seus apelos internacionalistas são outros desafios que a 
abordagem do fenómeno sindical suscita (Estanque; Costa; Silva, 2015).
Neste texto concede-se prioridade ao “desafio transnacional”. 
Como é sabido, não se trata de um desafio novo, pois o apelo internacio-
nalista, conjuntamente com a busca de emancipação e homogeneização 
laboral, esteve na génese do sindicalismo (Hyman, 1999, p. 95; Costa, 
2008, p. 42-43). Porém, foi o capital o que melhor se globalizou de modo 
a superar as “variedades de capitalismo” (Hall; Soskice, 2001), ao pas-
so que o trabalho lidou de forma menos audaz com as “variedades de 
sindicalismo” (Frege; Kelly, 2004; Gumbrell-McCormick; Hyman, 2013, 
p. 6-27). Assim, enquanto categoria analítica, o trabalho, fruto das muta-
ções e metamorfoses (Antunes, 2013; Estanque; Costa, 2012) nos espaços 
nacionais, sentiu maiores dificuldades em congregar esforços no plano 
transnacional, pelo que é lícito afirmar que o sindicalismo transnacional 
se configurou como “metáfora adiada” (Costa, 2008).
Essa secundarização da escala transnacional não deve, todavia, ser 
vista como uma fatalidade, mas antes como um caminho a desbravar. 
Aliás, convém ter presente que a organização transnacional de trabalha-
dores é produto de estruturas e estratégias desenhadas de forma multifa-
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cetada e repartidas por vários planos: no plano confederal, com destaque 
para a Confederação Europeia de Sindicatos e para a Confederação Sin-
dical Internacional; no plano setorial, atendendo ao papel das federações 
sindicais europeias, ou das federações sindicais globais que identificam 
problemas específicos de setores; no plano regional, transfronteiriço, no 
qual os conselhos sindicais inter-regionais abrem caminho para formas de 
“internacionalismo operário de proximidade” (Costa, 2009), permitindo 
fazer convergir organizações locais e multisetoriais não apenas sindicais; 
no plano das empresas multinacionais, em que o diálogo capital-trabalho 
se concretiza através da celebração de acordos-quadro internacionais en-
tre administrações de multinacionais e federações sindicais globais, ou 
ainda pela edificação de redes de sindicatos internacionais, por empresa 
e por setor, pela defesa dos direitos laborais, etc. 
O desafio em aberto é o da dedicação e participação em cada um 
(ou em vários) daqueles planos de análise. Ou seja, seria desejável que 
o envolvimento em tais planos de análise ocorresse de forma militante1, 
de modo a evidenciar uma forte e permanente disponibilidade de mo-
bilização para lutas e causas sindicais e laborais. Isto é, para formas de 
participação ativas e não meramente para a observação cómoda, ainda 
que atenta, das preocupações relacionadas com o mundo do trabalho. 
Se projetada com êxito para a arena transnacional, tal militância poderá 
ajudar a superar obstáculos e abrir caminho a boas práticas.
Neste texto, centro a minha análise numa das formas de participação 
transnacional em que é suposto observar dinâmicas de militância sindical 
e laboral no quadro das empresas transnacionais: os conselhos de empre-
sa europeus (CEEs). A experiência dos CEEs resulta da Diretiva 94/45/CE 
1 Ao identificar comportamentos sindicais no plano qualitativo, João Freire (2001, p. 174) 
distinguiu entre: aderente (simples sócio), militante (que desempenha funções de delegado, 
que vai a reuniões, etc.), dirigente (que ocupa lugares eleitos dos corpos gerentes associativos), 
ativista (voluntário), permanente (que trabalha a tempo inteiro no sindicato) e homem de apa-
relho central (que pertence às federações e/ou à confederação).
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(de 22.09.1994), posteriormente revista por meio da Diretiva 2009/38/
CE (de 6.05.2009 e em vigor desde 6.06.2011), a qual tornou possível 
a constituição de CEEs ou procedimentos de informação e consulta de 
trabalhadores. Mesmo que não estejamos perante uma temática em que 
a participação sindical apareça de forma exclusiva, estima-se que cerca 
de 70% dos representantes de trabalhadores em CEEs seja proveniente do 
universo sindical (Waddington, 2011; Costa, 2013; Costa; Costa, 2014). 
Do ponto de vista formal, o artigo divide-se em três partes. Na pri-
meira, alude-se ao “claro-escuro” suscitado pela militância em torno dos 
CEEs. Isto é, por um lado, desafios “expansionistas” que funcionam como 
efeito de atração, mas, por outro lado, obstáculos que suscitam reservas, 
deixando transparecer o caminho que há a percorrer. Na segunda parte, 
analisa-se a faceta formal dos CEEs – traduzida na análise dos acordos 
de CEEs celebrados e envolvendo representantes de trabalhadores portu-
gueses –, pois daí se vislumbram oportunidades, mas também limitações 
inerentes à própria “letra da lei” dos acordos. Por fim, levanta-se o véu 
das “boas práticas”, pois é no quadro de ações concretas bem-sucedidas 
que a transnacionalização laboral se constrói e reforça. E a este respeito, 
partindo da experiência de representação portuguesa em CEEs no setor 
metalúrgico, tomam-se como exemplo as conquistas ocorridas no CEE do 
grupo VW, tendo por referência a fábrica portuguesa da Autoeuropa. To-
davia, sem deixar igualmente de alertar para o facto de ser incontornável 
uma vigilância permanente sobre o exercício das boas práticas. 
2. Os CEEs entre os desafios à militância transnacional 
e os obstáculos persistentes
Há mais de duas décadas, em 1994, a Diretiva 94/45/CE represen-
tou um importante instrumento jurídico de reforço da representação e 
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participação laboral nas multinacionais. Por sinal, um instrumento de de-
mocracia laboral (Buschak, 1995), europeização do diálogo social (Telljo-
hann et al., 2009), comunicação entre representantes dos trabalhadores 
e estruturas de representação (Wills, 2000), ação sindical e reivindicação 
coletiva (Lecher et al., 1999; Telljohann, 2005) e fomento de uma identi-
dade laboral europeia (Whittall; Knudsen; Huijgen, 2007). 
O objetivo que presidiu à Diretiva 94/45/CE foi a melhoria do di-
reito à informação e consulta dos trabalhadores nas empresas ou gru-
pos de empresas de dimensão comunitária (isto é, empresas com 1.000 
ou mais trabalhadores nos Estados-Membros e que, em pelo menos dois 
Estados-Membros diferentes, emprega um mínimo de 150 trabalhadores 
em cada um deles). Objetivo buscado, por um lado, através da concessão 
de direitos de informação sobre questões transnacionais capazes de afetar 
consideravelmente os interesses dos trabalhadores. Por outro, da atribui-
ção de direitos de consulta, vertidos na troca de opiniões e diálogo entre 
os representantes dos trabalhadores e a direção central ou outro nível de 
direção mais adequado. Ora, de entre as matérias sobre as quais devem 
incidir os referidos direitos de informação e consulta, contam-se: a estru-
tura da empresa; a situação económica e financeira; a evolução provável 
das atividades, produção e vendas; a situação e evolução provável do 
emprego; os investimentos; as alterações de fundo relativas à organiza-
ção; a introdução de novos métodos de trabalho ou de novos processos 
de produção; as transferências de produção; as fusões, a redução da di-
mensão ou encerramento de empresas, de estabelecimentos ou de partes 
importantes de estabelecimentos; os despedimentos coletivos.
Como tem sido reconhecido por académicos e responsáveis de or-
ganizações sindicais europeias, os CEEs são exemplo dos maiores avanços 
da legislação social europeia. Mas, além da sua criação de cima para baixo 
(Miller, 1999), combinando as vertentes empresarial e setorial, o poten-
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cial dos CEEs desenha-se também de baixo para cima, em nome de uma 
faceta cosmopolita assente em discursos e práticas de resistência (Santos, 
1995) e, portanto, estimulando a articulação de formas de organização la-
boral em resultado da partilha de problemas comuns entre trabalhadores 
de diferentes filiais (e países) de uma mesma multinacional. Consequen-
temente, gerando formas de solidariedade transnacional entre trabalha-
dores e sindicatos, seja com base em redes horizontais entre trabalhadores 
europeus (Wills, 2001), seja estimulando a criação de redes verticais entre 
a “base” e o “topo”, isto é, entre trabalhadores e administradores das 
empresas, combinando, assim, orientação estratégica com mobilização 
de base (Hyman, 2001).
Nessa conjuntura de potencialidades, foram identificados, em dis-
tintos setores e CEEs, boas práticas relacionadas com: a diversificação dos 
assuntos que foram objeto de informação e consulta (como a responsa-
bilidade social empresarial; a igualdade de género, etc.); o reforço do 
número de reuniões entre trabalhadores e administrações; a organização 
de reuniões em que o conflito entre “eles” (capital) e “nós” (trabalho) é 
relegado para segundo plano, e os representantes dos trabalhadores (de 
diferentes nacionalidades) e da administração se encontram misturados; 
a cooperação entre sindicatos na escolha do representante dos trabalha-
dores para o CEE; a mudança (alternância/descentralização) dos locais de 
realização das reuniões; o recurso frequente a newsletters electrónicas; o 
acesso gratuito de todos os representantes em CEEs a telefone, fax, foto-
cópias, Internet e conta de email; a formação permanente para represen-
tantes de trabalhadores em CEEs etc. (Costa; Costa, 2014).
Não obstante esses sinais (mais pontuais do que frequentes) de 
uma militância efetiva, desde 2011, com a entrada em vigor da Diretiva 
2009/38/CE, procurou-se algum upgrade da lei comunitária em aspetos 
como: o reforço da vertente de “transnacionalidade” da Diretiva; a pre-
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visão de sanções a aplicar, em caso de violação das obrigações presentes 
na Diretiva; a melhoria de proteção dos representantes dos trabalhadores, 
através uma melhor aplicação dos seus direitos (de informação e consul-
ta); a possibilidade de dotação aos membros do grupo especial de nego-
ciação (responsável por criar as condições para a instituição de um CEE) 
de ações de formação sem perdas remuneratórias; a convocação dos re-
presentantes sindicais enquanto peritos do grupo especial de negociação; 
uma representação mais equilibrada dos trabalhadores em CEEs segundo 
as suas atividades, categorias profissionais e o sexo; um reforço das articu-
lações entre níveis de informação e consulta, em especial entre os níveis 
europeu e local etc. (Costa; Costa, 2014; Laulom; Dorssemont, 2015). 
Porém, independentemente dessa revisão – que, ainda assim, ficou 
um pouco aquém, quer quanto ao número adicional de CEEs criados, 
quer quanto à sua qualidade (De Spiegelaere, 2015) – e do facto de os 
CEEs já antes terem servido de referência para outras experiências fora do 
espaço europeu – como foi o caso do contrato coletivo do MERCOSUL 
da Volkswagen (Costa, 2008) –, não deixaram de persistir vários obstácu-
los. Por um lado, relacionados com o funcionamento dos CEEs em termos 
genéricos, os quais se traduziram: na identificação de diferenças signi-
ficativas na capacidade formal dos representantes dos trabalhadores de 
exercerem o seu papel; na observação de processos pouco claros de se-
leção de representantes de trabalhadores (não raras vezes indicados pelas 
administrações das empresas); na consagração dos CEEs mais como pro-
longamento de diferentes estruturas nacionais de informação e consulta 
dos trabalhadores do que como genuínas instituições europeias, etc.. 
Por outro, no caso português, importa salientar que as principais 
centrais sindicais – a Confederação Geral dos Trabalhadores Portugue-
ses (CGTP) e União Geral de Trabalhadores (UGT) – reconhecem que os 
CEEs podem reforçar direitos laborais à escala da empresa transnacional. 
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Porém, há diferenças de perceção entre elas. Por um lado, a CGTP (de 
orientação comunista e antieuropeísta) sempre considerou que os CEEs 
não evitariam a arbitrariedade associada aos processos de restruturação 
empresarial. Nesse sentido, nunca considerou que os CEEs fossem a gran-
de conquista do movimento sindical europeu. Por outro lado, a UGT (de 
orientação socialista/socialdemocrata e pró-integração europeia) tende a 
valorizar os CEEs e o seu potencial negocial, com base nas orientações 
emanadas das confederações sindicais internacionais nas quais se inte-
grou, desde que foi constituída no final dos anos 1970s (Costa, 2013). 
Pode dizer-se que a lógica competitiva entre estruturas sindicais é um tra-
ço típico do Sul da Europa (em especial do caso português) e reproduz-se 
na arena transnacional ou nas visões que, a esse respeito, se constroem 
sobre os CEEs. Ora, esse posicionamento distinto antecipa alguns obstá-
culos mais diretamente relacionados com o modus operandi dos CEEs, a 
saber: as interferências das administrações das empresas na escolha dos 
representantes para os CEEs; a competição entre estruturas sindicais (so-
bretudo quando está em causa a possibilidade de ocupar um lugar ímpar 
de representação); a atribuição de um sentido utilitarista aos CEEs (pois 
muitos trabalhadores entendem que os CEEs podem ser um órgão de 
obtenção de melhores condições salariais); a fraca cultura de participação 
ao nível da empresa, etc. 
Além disso, foram identificados obstáculos à constituição de CEEs 
em multinacionais com sede em Portugal, tais como: i) as prioridades 
definidas pelos representantes de trabalhadores tendem a secundarizar o 
papel dos CEEs, pois remetem para preocupações essencialmente nacio-
nais, essas sim consideradas prioritárias; ii) o direito à informação e con-
sulta é considerado como já existente na legislação relativa às comissões 
de trabalhadores, o que retarda também o foco nos CEEs; iii) os proces-
sos de privatização empresarial são geradores de relações laborais mais 
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instáveis e, nessa medida, uma possível entrada de novos trabalhadores 
com condições contratuais menos favoráveis não constitui um estímulo à 
participação laboral (através dos CEEs); iv) a constituição de CEEs afigura-
-se um processo moroso, que implica quer negociações com a entidade 
empregadora (que são muitas vezes tensas), quer a definição de estraté-
gias de aproximação entre trabalhadores, em especial quando estes são 
provenientes de culturas sindicais distintas; v) o facto de muitos repre-
sentantes nem sempre exercerem essa condição a tempo inteiro torna-os 
menos disponíveis para uma acumulação de funções de representantes 
em CEEs e de representantes em organizações nacionais; vi) o reduzido 
número de ações de formação sobre a proble mática dos CEEs, quer pro-
movido pelas administrações das multinacionais, quer pelas organizações 
representativas dos trabalhadores; vii) a (quase) inexis tência de experiên-
cias nacionais em CEEs, que pudessem constituir uma referência a ter em 
conta; vii) consequentemente, nem sempre se atribui aos CEEs um senti-
do de eficácia capaz de desbloquear as tensões entre capital e trabalho à 
escala da empresa multinacional (Costa; Araújo, 2009, pp. 45-52; Costa; 
Costa, 2014, pp. 126-127). 
3. A dimensão formal dos CEEs
A pesquisa anterior por mim coordenada (Costa; Costa, 2014) esteve 
centrada em vários setores (metalúrgico, químico e financeiro) e na análi-
se do conteúdo de 111 acordos de CEEs em que existiam representantes 
portugueses (quadro 1). Na verdade, o processo de institucionalização 
dos CEEs passa pela celebração de acordos formais entre administrações 
e trabalhadores. São esses acordos que estabelecem, por assim dizer, as 
condições de transnacionalidade legal que servem de base à transnacio-
nalização da militância sindical/laboral. 
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Quadro 1. Multinacionais, por presença em Portugal, setores, CEE e existência de repre-
sentante português
 Químico Metalúrgico Financeiro Total
Multinacionais 452 816 141 1409
Multinacionais 
em Portugal
122 200 38 360
Com CEE 83 130 24 237
Acordos com repre-
sentante Português
39 57 15 111
Fonte: Costa e Costa (2014, p. 130)
Da análise de conteúdo dos acordos, destaco aqui apenas 5 tópi-
cos2: as questões objeto de informação e consulta; a referência à oportu-
nidade da informação e consulta; as questões expressamente excluídas da 
agenda; a confidencialidade; e a formação de representantes. Como se 
verá, alguns desses tópicos confirmam as dificuldades relacionadas com a 
“conceção” dos CEEs subjacente aos acordos.
i) Questões objeto de informação e consulta
Nos 111 acordos analisados, as questões mais recorrentes foram as 
seguintes: situação económica e financeira da multinacional; estrutura e 
organização; análise prospetiva; principais alterações organizacionais e 
estruturais previstas; principais tendências ao nível do emprego; projetos, 
investimentos e estratégias da multinacional; novos métodos de trabalho, 
de produção e às novas tecnologias; transferências, deslocalizações, fu-
2  Note-se, no entanto, que a pesquisa foi mais abrangente, pois o estudo dos acordos implicou 
uma análise pormenorizada da sua natureza, que contemplou: o tipo de acordo, os subscritores, 
a legislação aplicável, a duração do acordo, a composição do CEE, o carácter abrangente versus 
carácter restrito dos acordos, a oportunidade da informação e da consulta, as formas de eleição 
dos representantes, os modos de funcionamento das reuniões etc. (Costa; Costa, 2014).
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sões, aquisições, reduções de pessoal, despedimentos coletivos e encerra-
mentos; produção e vendas (produtividade e competitividade). Por outro 
lado, questões como as condições de trabalho (remunerações, horários de 
trabalho, etc.), a formação profissional, a saúde, higiene e segurança no 
trabalho, o ambiente, a igualdade de oportunidades, a legislação europeia, 
e a representação sindical só muito esporadicamente constam dos acordos.
Partindo deste leque de questões, distinguiu-se entre acordos restri-
tos (circunscritos à letra da Diretiva) e acordos mais abrangentes (que vão 
para além do estabelecido na Diretiva).
Quadro 2. Tipologia das questões objeto de informação e consulta
Acordos 
restritos
1 Situação económica e financeira
2 Estrutura e organização
3 Análise prospetiva
4 Alterações organizacionais e estruturais
5 Principais tendências ao nível do emprego
6 Projetos, investimentos e estratégias
7 Novos métodos de trabalho e produção/ novas tecnologias
8
Transferências, deslocalizações, fusões, aquisições, cisões, 
reduções de pessoal, despedimentos coletivos, encerramentos




Condições de trabalho (vínculos contratuais, remunerações, 
horários laborais, etc.)
11 Formação profissional
12 Segurança, higiene e saúde
13 Ambiente
14 Igualdade de oportunidades
15 Legislação europeia
16 Representação sindical
Fonte: Costa e Costa (2014, p. 150)
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Apesar de quase não haver disparidade entre um e outro tipo de 
acordos, 56 acordos foram classificados como restritos. A ausência de ou-
tras questões nas agendas dos CEEs revela a incapacidade dos represen-
tantes dos trabalhadores para, no processo de negociação dos acordos, 
irem além dos requisitos da Diretiva. Por outro lado, no caso dos 51 acor-
dos que foram classificados como abrangentes, essa abrangência limitou-
-se a duas questões (25 acordos ou 49%), podendo também chegar às 3 
questões em 22% dos casos (11 acordos). As questões mais recorrentes 
dizem respeito à segurança, higiene e saúde no trabalho, ao ambiente e à 
formação profissional. Questões como as condições de trabalho (salários, 
principalmente) e a igualdade de oportunidades são ainda uma raridade 
no leque das questões a serem debatidas em sede dos CEEs. 
ii) Oportunidade da informação e consulta
Na linha de estudos anteriores realizados no contexto europeu, é 
reduzido o número dos acordos que fazem referência explícita ao facto 
de a informação e consulta deverem ter lugar em tempo útil, ou seja, pre-
viamente à tomada de qualquer decisão suscetível de afetar os interesses 
dos trabalhadores. Tal sucede apenas em 38 dos 111 acordos estudados 
(34,2%). De resto, nalguns acordos está explicitamente estabelecido que 
a direção central e/ou respetivas sucursais são os únicos órgãos competen-
tes para sugerir/implementar decisões. 
iii) Questões expressamente excluídas dos acordos
Quase metade dos acordos analisados (56) faz referência explícita 
a questões que não podem ser objeto de informação e consulta em sede 
dos CEEs. As matérias mais recorrentes dizem respeito: aos problemas 
relacionados com unidades nacionais isoladamente e às questões poten-
cialmente prejudiciais para a multinacional.
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Quadro 3. Questões expressamente excluídas
N %
Relacionadas com unidades nacionais 24 21,6%
Potencialmente prejudiciais para a multinacional 10 9,0%
Relacionadas com unidades nacionais + Potencialmente prejudiciais 8 7,2%
Relacionadas com unidades nacionais + Potencialmente prejudiciais 
+ Remunerações, compensações, benefícios e condições 
de trabalho
4 3,6%
Relacionadas com unidades nacionais + Remunerações, 
compensações, benefícios e condições de trabalho
2 1,8%
Relacionadas com unidades nacionais + Negociação 
coletiva
1 0,9%
Outras situações* 7 6,3%
Não referido 55 49,5%
Total 111 100,0%
Fonte: Costa e Costa (2014, p. 155)
* Incluem combinações variáveis de questões expressamente excluídas (nacionais, potencialmente preju-
diciais, negociação coletiva e condições de trabalho).
Igualmente, na linha da argumentação de Costa e Araújo (2009, p. 
84), sendo o objetivo da Diretiva melhorar o direito dos trabalhadores à 
informação e consulta transnacionais, é compreensível que sejam mais 
frequentemente excluídas das agendas e competências dos CEEs as ques-
tões respeitantes às unidades nacionais (24 acordos ou 21,6%). Porém, 
apesar dessa reserva, alguns acordos salvaguardam a possibilidade de, 
em circunstâncias excecionais (reestruturações, deslocalizações, encerra-
mentos, despedimentos coletivos, etc.), realizarem-se encontros entre os 
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representantes dos trabalhadores da unidade afetada, os representantes 
dos trabalhadores do CEE e a direção central. A própria Diretiva prevê, de 
resto, a realização de reuniões extraordinárias para esse efeito.
iv) Confidencialidade
Nos termos do artigo 8º da Diretiva dos CEEs em vigor, designada-
mente no ponto 1, 
os Estados-membros devem dispor que os membros do gru-
po especial de negociação e do conselho de empresa euro-
peu, bem como os peritos que eventualmente os assistam, 
não são autorizados a revelar a terceiros as informações que 
lhes tenham sido expressamente comunicadas a título con-
fidencial. O mesmo se aplica aos representantes dos traba-
lhadores no âmbito de um procedimento de informação e 
consulta. Esta obrigação mantém-se seja qual for o local em 
que os representantes se encontrem, mesmo após o termo 
dos respetivos mandatos.
Ora, o que a análise dos acordos evidencia é que a questão da confi-
dencialidade se encontra explicitamente prevista em 97 dos 111 acordos, 
ou seja, em 87,4 % dos acordos. Trata-se de uma maioria esmagadora, 
bem reveladora das cautelas das multinacionais quanto à proteção dos 
seus interesses, por vezes, mesmo quando os assuntos não o justificariam.
v) Formação dos representantes
Nos acordos analisados, sobressaíram três linhas de força. Em pri-
meiro lugar, um elevado número de acordos que simplesmente não men-
ciona a formação dos representantes (49 acordos ou 44,1%). Em segun-
do lugar, a formação em Línguas aparece isoladamente em 20 acordos 
(18%). Em terceiro lugar, a referência à formação de uma forma ambígua: 
aquela que é necessária para que os representantes desempenhem ade-
quadamente as suas funções no âmbito dos CEEs (18 acordos ou 16,2%). 
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Em resumo, os cinco tópicos aqui analisados evidenciam a persis-
tência de “pedras formais” no percurso dos CEEs. Daí que o processo de 
revisão da Diretiva (a que acima fiz referência) tivesse em mente corrigir 
alguns desvios no sentido de melhorar a lei comunitária. Mas a dimensão 
formal, sendo central, não explica tudo. No dia a dia do funcionamento 
dos CEEs, podem existir situações que vão além dos conteúdos dos acor-
dos. O CEE do grupo VW é um desses casos em que se criou espaço para 
boas práticas laborais.
4. As boas práticas como guia de militância transnacional: 
o CEE do Grupo VW
Em paralelo com a análise formal dos CEEs, na mesma pesquisa 
(Costa; Costa, 2014) realizaram-se entrevistas em profundidade a repre-
sentantes portugueses membros de CEEs e de “comités restritos”3, pois, 
tratando-se de trabalhadores com uma maior intensidade de interações 
com a sede da empresa, poderiam também dar conta de experiências de 
boas práticas. O setor metalúrgico aparece aqui em destaque, pelo facto 
de ser o setor com mais multinacionais presentes em Portugal e com mais 
CEEs constituídos.4 Por outro lado, o facto de a filial portuguesa do grupo 
Volkswagen (VW) (a fábrica da Autoeuropa) constituir um exemplo de 
referência à escala do país – por sinal responsável por 1,1% do PIB portu-
3  Nos termos dos considerandos 33 e 44 da Diretiva em vigor, bem como do seu anexo I, 
1.d), o “comité restrito” encontra-se previsto na celebração dos acordos de CEEs, podendo ser 
composto de até 5 membros. Tal comité visa garantir uma melhor coordenação e uma maior 
eficácia da atividade regular do CEE, assim como uma informação e consulta rápidas em casos 
excecionais.
4  Trata-se, aliás, desde o início da constituição de CEEs, do setor mais representativo (De 
Spiegelaere; Jagodzinski, 2015) como também se constata na base de dados online do Insti-
tuto Sindical Europeu, disponível em http://www.ewcdb.eu/stats-and-graphs (consultada em 
27.03.2017). 
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guês (Expresso, 4.10.2015)5 – faz com que mereça uma atenção especial. 
Assim, na linha de entrevistas anteriores por mim realizadas (em 2006 e 
em 2010) ao representante português do CEE do grupo VW, foi novamen-
te realizada (em 22.04.2016) uma extensa entrevista a esse representante, 
por sinal com grande experiência quer na comissão de trabalhadores, 
quer no plano sindical, quer no CEE e no comité restrito do CEE.
Se tivermos em mente os dados sobre os cinco tópicos de análise 
dos acordos trabalhados na seção anterior, constataremos que, a priori, 
o caso da VW não esteve tão condicionado por tais constrangimentos 
formais. Desde logo, porque: as matérias objeto de informação e consulta 
se revelaram mais diversificadas e abrangentes; a informação e consulta 
tende a ocorrer em tempo útil; os problemas nacionais relacionados com 
cada fábrica do grupo não são secundarizados; o recurso à confidencia-
lidade é utilizado de modo prudente pela administração; a formação de 
representantes, embora não conste do acordo de criação do CEE da VW, 
na prática existe, como se testemunha na fábrica portuguesa (Costa; Cos-
ta, 2014). Mesmo havendo condições formais que, quando comparáveis 
com o panorama geral de CEEs, se afiguram mais vantajosas, as boas práti-
cas ganharam vida para além desse registo formal. Daí que seguidamente 
se destaquem: a cultura de parceria social; a interlocução especial com 
a comissão de trabalhadores; a efetividade da democracia laboral; e a 
demonstração de práticas avançadas. 
4.1 Uma cultura de parceria social
Este ponto assinala a importância histórica do papel da negociação 
induzido pela tradição da “casa mãe” da empresa, i.e., por uma “cultura 
alemã” orientada para evitar o encerramento de empresas (Costa, 2013). 
5  Ver igualmente, no mesmo sentido, o site oficial da fábrica portuguesa: https://www.volkswa-
genautoeuropa.pt/empresa/factos-numeros(consultado em 15.06.2017).
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Na verdade, o Grupo VW pôs em prática, ao longo de décadas, uma cul-
tura de proteção dos trabalhadores já existente antes mesmo da criação 
do CEE (em 1992). Com o surgimento do CEE, nesta data e por iniciativa 
do sindicato alemão IG-Metall (Industriegewerkschaft Metall), esse espíri-
to de diálogo seria reforçado, pois não só a administração da VW viu no 
CEE um instrumento útil para envolver os representantes dos trabalha-
dores nas políticas do Grupo, como os representantes dos trabalhadores 
associaram o CEE a mais coesão interna e a um reforço da influência 
transnacional do Grupo (Costa; Costa, 2014). 
Aliás, como sempre salientou o representante dos trabalhadores do 
CEE do Grupo VW nos diversos momentos em que foi entrevistado (2006, 
2010, 2016), desde que o CEE foi criado, nenhuma fábrica encerrou. Para 
tal, em muito contribui a designada “lei-VW”, criada em 1960, e que con-
fere direitos de cogestão ao conselho de supervisão (fiscalização). Assim, 
para encerrar uma fábrica, são precisos 80% dos votos, mas como o con-
selho de supervisão é composto por 20 elementos (10 representantes de 
trabalhadores e 10 acionistas) esse processo fica dificultado (Speidel, 2012). 
Quando questionado sobre o que terá sido mais decisivo para o não 
encerramento de fábricas da VW – se a “lei-VW” ou o CEE em si mesmo 
–, o representante português no CEE enfatizou que uma coisa condicio-
na a outra: “a existência da chamada Lei VW é que permite que o CEE 
tenha o poder de influência que tem. Não é por acaso que todos os re-
presentantes dos trabalhadores alemães que fazem parte do conselho de 
supervisão fazem também parte do CEE e do comité mundial” (entrevista, 
22.04.2016). Aliás, como prova da eficácia do CEE, este representante 
referiu-se ao modo como a crise de emprego ocorrida em 2011 (por sinal, 
num contexto de agravamento da crise económica em Portugal, numa 
altura em que o país já estava sob assistência financeira internacional da 
troïka, isto é, do Banco Central Europeu, da Comissão Europeia e do 
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Fundo Monetário Internacional) foi solucionada através da intervenção 
do CEE:
A nossa última crise de emprego aqui foi em 2011, quando 
fomos confrontados com o facto de termos cerca de 400 
pessoas a mais. Além disso, sabíamos que 600 trabalhado-
res estavam a contrato e corriam o risco de virem para a rua. 
O que conseguimos, claramente com o apoio do CEE, foi 
arranjar duzentos e muitos lugares na Alemanha, em Wolfs-
burgo, mais alguns na Audi […] As pessoas foram voluntaria-
mente e depois lá passaram a efetivos[…]. Esta questão foi 
discutida entre mim e o presidente do CEE, e entre o diretor 
dos recursos humanos daqui e o diretor dos recursos huma-
nos de Wolfsburgo. Primeiro houve reuniões separadas, de-
pois houve reuniões em conjunto (representante português 
do CEE do grupo VW, entrevista, 22.04.2016).
4.2 A interlocução preferencial com a comissão de trabalhadores
Instalada em Portugal em 1991, primeiro como joint-venture com-
posta pelos Grupos Ford e VW, e a partir de 1999 apenas pelo Grupo 
VW, a fábrica portuguesa da VW (Autoeuropa) tem vindo a evidenciar 
desempenhos económicos muito favoráveis – e, por sinal, mutuamente 
reconhecidos pela administração e trabalhadores –, facto que contribuiu 
também, de forma decisiva, para valorizar o papel do CEE. Na Autoeu-
ropa, são produzidos os modelos Sharan, Scirocco e Alhambra e, em 
31.12.2016, a composição da força de trabalho era de 3.295 trabalha-
dores (segundo dados do site oficial6 consultados em 27.03.2017). A arti-
culação da administração com os trabalhadores é feita preferencialmente 
com a comissão de trabalhadores (CT), em detrimento da representação 
sindical. Contrariamente ao que sucedia em 2006, quando, num universo 
de 2.900 trabalhadores, 1.400 eram sindicalizados e a taxa de sindicali-
6  Disponíveis em: http://www.volkswagenag.com/content/vwcorp/content/en/the_group/pro-
duction_plants.html
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zação rondava os 45%, em 2016, mesmo existindo mais trabalhadores, 
apenas cerca de 17% (530 trabalhadores) são sindicalizados7.
Assumindo uma atitude propositiva, a CT desenvolveu junto da ad-
ministração e por meio do CEE a opção pela flexibilidade laboral, um 
pouco na linha do acordo dos down-days celebrado no final de 2003 
(Costa, 2004)8. O que distingue a atuação da CT da atuação dos sindi-
catos da empresa, em Portugal, é o facto de a primeira estar sintonizada 
com a cultura de diálogo da casa-mãe (e que, por sinal, é própria dos 
sindicatos alemães e do funcionamento do CEE), ao passo que os sindica-
tos assumem uma atitude mais competitiva e ideologicamente orientada. 
Ainda que os sindicatos reclamem para si o monopólio da contratação 
coletiva e da negociação de salários, é a CT que tem liderado as negocia-
ções salariais com a administração da Autoeuropa. 
Em simultâneo com a facilidade de contactos entre capital e traba-
lho na empresa portuguesa, a própria CT faz o trajeto “ascendente”, isto 
é, dirige-se à sede, ao vértice estratégico (que é a administração da VW), 
sempre que considera necessário, ou seja, sempre que alguma questão 
não fica totalmente resolvida no shopfloor. Não causa, pois, estranheza 
que seja a coordenação da CT a indicar (nomear) o representante dos 
trabalhadores no CEE.
7  Esta quebra significativa do número de sindicalizados deve-se ao facto de muitos trabalha-
dores serem jovens e, com a crise que se adensou em Portugal em 2011, preferiram poupar 
1% da cota que descontavam para o sindicato. Além disso, na fábrica da Autoeuropa, foi 
implantado um fundo de pensões, desde 2011,para o qual cada trabalhador pode, se assim 
o entender, contribuir com 2% e a empresa com outros 2%. Muitos preferem, pois, descontar 
para o fundo de pensões, em vez de o fazerem para o sindicato. 
8  Para fazer face à quebra da produção de veículos resultante da crise mundial do mercado 
automóvel, a CT e a administração da empresa acordaram que os trabalhadores efetuariam 22 
dias de paragem por ano. Este acordo permanece em vigor, apesar de os sindicatos se terem 
oposto a ele em 2003.
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4.3 Um CEE sintonizado com a democracia laboral
O CEE do Grupo VW torna possível a democracia laboral. Isso é no-
tório na preocupação do CEE para com os eventuais problemas de cada fi-
lial. Ou seja, ao contrário do que é a prática em muitos CEEs (refletindo os 
conteúdos dos acordos), não é preciso que um problema ocorra em pelo 
menos dois Estados do Espaço Económico Europeu para que ele possa 
ser resolvido, o que significa que o CEE permite que se trate primeiro dos 
problemas mais graves e só depois dos problemas comuns a várias filiais 
do Grupo VW. Ainda assim, mesmo sendo escassos, foram os seguintes os 
principais problemas da fábrica portuguesa que nos últimos anos foram 
levados ao CEE: o encerramento do posto médico ao fim de semana; a 
destituição de um team líder por ser membro da CT; a não automatização 
das cabines de pintura; o conhecimento dos destinos dos investimentos 
futuros da empresa; a substituição de um administrador que prejudicava 
as relações com os trabalhadores. Todos estes problemas foram resolvidos 
e o papel do CEE, enquanto mecanismo de pressão transnacional para a 
solução de problemas locais, foi decisivo. 
Um outro sinal revelador da democracia propiciada pelo CEE pren-
de-se ao facto de a informação e a consulta aos trabalhadores se conside-
rarem suficientes e atempadas. O formato das reuniões do CEE do Grupo 
VW e a sua preparação prévia são, na verdade, aspetos que concorrem 
para um esclarecimento ponderado e atempado dos problemas que pos-
sam surgir e, consequentemente, para um bom funcionamento do CEE. 
Não obstante a organização das reuniões do CEE permitir um conheci-
mento atempado das questões a discutir, uma vez que os relatórios são 
previamente enviados por e-mail em três línguas distintas (inglês, alemão 
e língua do representante) a todos os representantes, o facto é que a agen-
da dos problemas é flexível. Ou seja, não há propriamente uma agenda 
prévia, fixa ou imposta pela administração, pois isso é definido em reu-
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nião entre as próprias organizações representativas de trabalhadores (CT, 
sindicatos ou outras). 
Por norma, o formato das reuniões do CEE do Grupo VW cria con-
dições de aproximação entre representantes de trabalhadores, numa base 
que começa por ser essencialmente informal e que, depois, se torna mais 
formal à medida que vai deixando de ser “entre iguais”. Com efeito, as 
reuniões do CEE ocupam sempre mais do que um dia. O primeiro dia é 
para os representantes dos trabalhadores discutirem entre si o tipo de pro-
blemas que têm, o que sucede sem a presença de elementos da adminis-
tração do grupo. O segundo dia está normalmente reservado ao encontro 
entre trabalhadores e diretores de recursos humanos. O terceiro dia fica 
então reservado para a reunião entre representantes de trabalhadores e a 
administração do Grupo VW.9
A importância dos contactos informais e a noção de solidariedade 
entendida como sinónimo de reciprocidade são mais dois sinais do bom 
funcionamento do CEE do Grupo VW. Por um lado, os contactos infor-
mais são importantes por permitirem, por vezes, o acesso a informações 
que nem sempre são veiculadas no espaço formal da reunião, ou mesmo 
abrirem caminho para a resolução de problemas. Além disso, é igual-
mente curioso registar que, inclusive no quadro das reuniões do CEE, se 
podem partilhar informações relativas ao universo automobilístico e não 
apenas à VW, como sucedeu, por exemplo, como a informação transmi-
tida via CEE do Grupo VW de que a empresa Opel-General Motors, em 
Portugal, iria ser encerrada (como acabaria por suceder em novembro de 
9  Entretanto, como estratégia de otimização de recursos em face dos mais de 600.000 tra-
balhadores e do número de marcas (12) do Grupo VW, têm-se vindo a implementar uma 
reorganização das reuniões: antes tínhamos duas reuniões, uma de dois dias e outra de três. 
Agora temos uma de cinco. Engloba o CEE e o comité mundial […]. Fazemos na mesma as 
reuniões, mas em dias seguidos: primeiro com os representantes da Europa e depois com os 
restantes elementos do mundo inteiro (representante português do CEE do grupo VW, entre-
vista, 22.04.2016).
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2006). Este exemplo é revelador de que os CEEs estão longe de ser infor-
mados atempadamente, pois ao mesmo tempo que (com antecedência) 
uma informação era veiculada no CEE do Grupo VW essa mesma infor-
mação não era comunicada no CEE da própria General Motors Europa 
(Costa; Araújo, 2009). 
Por sua vez, a questão da solidariedade é central no funcionamen-
to de qualquer CEE. Trata-se, no caso do CEE do Grupo VW, de uma 
solidariedade internacional, e não apenas europeia, direcionada para 
evitar o encerramento de fábricas. Nesse sentido, conta com o apoio do 
já referido conselho de supervisão da VW e do peso que nele têm os 
representantes dos trabalhadores. A solidariedade implica, pois, ações 
concertadas e um abdicar de posições sectaristas. Como se disse acima, 
as reuniões entre representantes de trabalhadores criam uma cultura de 
aproximação entre eles e não de distanciamento, mesmo tendo em con-
ta que existe uma predisposição para que cada representante de cada 
país esteja, sobretudo, interessado nas mutações que venham a afetar 
a força de trabalho na sua fábrica, e mesmo sabendo que há “disputa” 
entre as fábricas para que a produção de mais um veículo seja feita em 
sua “casa”. Daí que, na ótica dos representantes de trabalhadores nacio-
nais, seja importante não só mostrar capacidade de trabalho junto das 
administrações (locais e centrais), mas igualmente acionar estratégias de 
persuasão junto dos representantes de trabalhadores da sede da VW, 
pois cabe a eles um papel decisivo e direito de voto no referido con-
selho de supervisão da VW, que decide sobre as orientações/destinos 
da própria produção. Além disso, o capital simbólico (relacional) entre 
trabalhadores (designadamente entre representantes de trabalhadores 
mais experientes, como é o caso do representante português do CEE do 
Grupo VW) pode também fazer a diferença. 
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4.4 Um CEE de práticas avançadas
A(s) prática(s) avançada(s) do CEE do Grupo VW reside(m) na ma-
ximização de outros mecanismos de diálogo social transnacional. Um 
deles foi, logo em 2002, a Carta Social da VW (assinada em Bratislava 
em 06.06.2002). Tratou-se de um novo marco das relações laborais para 
o universo da VW, não só por caminhar para uma harmonização trans-
nacional das relações laborais, como por colocar ênfase nas formas de 
responsabilidade social das empresas (Steiert; Uhl; Brüning, 2002). O re-
ferido documento – intitulado Declaração sobre direitos sociais e relações 
industriais na Volkswagen – foi subscrito pela administração central da VW 
na Alemanha, pela Comissão de Trabalhadores do Grupo Mundial VW e 
pela Federação Internacional dos Trabalhadores das Indústrias Metalúrgi-
cas (FITIM), tendo-se baseado nas principais convenções da OIT.
Outro dos mecanismos de diálogo e participação laboral criado na 
sequência daquela Carta Social de 2002 foi a Carta das relações laborais 
no Grupo Volkswagen, celebrada entre a administração mundial da VW, 
as CTs europeias e mundial e a FITIM, em 29.10.2009. Trata-se de uma 
carta em que se confirma a tradição de cultura de participação de que 
se falava acima e que tem enquadrado a atividade do CEE do Grupo 
VW. Esta Carta vem aplicar-se a todas as empresas e unidades industriais 
representadas na CT europeia e na CT mundial do Grupo Volkswagen e 
vem definir os direitos de participação na empresa. As partes reconhe-
cem as várias tradições sindicais, distintas de país para país, existentes 
no seio do Grupo VW, assumindo conjuntamente o objetivo de desen-
volvimento das relações laborais coletivas a nível local. A Carta (assinada 
pela administração e pela CT da Autoeuropa em 15.11.2010) estabe-
leceu um quadro vinculativo para a continuação do desenvolvimento 
responsável das relações laborais existentes, no sentido da cooperação 
na resolução de conflitos.
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Além dos direitos de participação das associações de trabalhadores 
em assuntos financeiros, em assuntos de política de recursos humanos e 
sociais da empresa, da definição de regras relativas à celebração de um 
“acordo de participação específico de unidade de âmbito local” e da de-
finição de regras gerais de procedimento após a celebração do acordo, 
merece destaque a clarificação que é feita em matéria de direitos de par-
ticipação, designadamente de informação, consulta e cogestão(VW AG; 
CT Europeia do Grupo VW; CT Mundial do Grupo VW; FITIM, 2009).
O papel do CEE foi importante na fase da conceção desta Carta 
das relações laborais no Grupo Volkswagen, pois o CEE e o conselho de 
empresa mundial, juntamente com a administração do Grupo VW, rubri-
caram a primeira versão em alemão do documento. Na sequência disso, 
o documento “desceu” às fábricas de modo a ser adaptado a cada reali-
dade. Na verdade, ao comentar a sua importância, o representante portu-
guês dos trabalhadores no CEE do Grupo VW realçou o direito à cogestão, 
bem como o papel “descentralizador” do CEE nesse domínio.
A Carta das Relações Laborais é uma mais-valia e a missão 
do CEE foi fazer aquilo. Primeiro houve negociação a partir 
de cima e depois isso foi complementado pela legitimidade 
da pressão a partir de baixo, da ação das organizações de 
trabalhadores, em especial da CT, no caso da Autoeuropa 
(entrevista, 22.04.2016).
O valor acrescentado desta carta reside, pois, na possibilidade da CT 
monitorizar assuntos como promoções, aumentos de salários, admissões, 
refeitórios, etc.:
Algumas coisas que em Portugal são meramente informati-
vas ou consultivas nesta Carta são imperativas. Por exemplo, 
em Portugal nenhuma legislação obriga que a empresa te-
nha que me ouvir, reunir comigo ou decidir comigo ques-
tões de carácter social, como por exemplo, saber como é 
que o refeitório é feito, quantas mesas deve ter por pessoa, 
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etc. Outros exemplos são as questões dos seguros de saúde 
ou as admissões de pessoal que têm que ser discutidas con-
nosco, os concursos internos têm de ter a nossa consulta e 
concordância prévias (representante português do CEE do 
grupo VW, entrevista, 22.04.2016).
Em síntese, a tradição de cultura negocial da VW, a “lei-VW” que 
a sustenta e a reforça, o não encerramento de fábricas, a preocupação 
com os problemas das filiais consideradas isoladamente e o empenho 
coletivo na tentativa de resolução de problemas (primeiro nacionalmente 
e depois, caso no local não haja entendimento, via CEE), a concretização 
de uma prática do CEE que vai além dos termos formais do acordo que 
lhe dá vida (realização de reuniões sempre que necessário; mais solidarie-
dade; dinamização de focos de diálogo social transnacional em resultado 
da existência do CEE ou instigados pela ação deste; maior conhecimento 
sobre a empresa e também sobre o setor etc.) são apenas alguns dos 
fatores que tornam plausível classificar este CEE como “CEE participati-
vo” ou “eurocêntrico”, nos termos das tipologias propostas por Lecheret 
al.(1999) e por Bicknell (2007), respetivamente. Como assinalavam Da 
Costa e Rehfeldt (2006, p. 99), no CEE da VW o “direito de informação e 
de consulta prévios vão muito longe e bem para além da maior parte dos 
acordos de constituição de CEEs”.
Conclusão: rumo a uma coesa identidade laboral transnacional? 
Apesar das mais de duas décadas de existência formal, os CEEs 
evidenciam ainda um processo de construção progressiva e de envolvi-
mento em dinâmicas transnacionais (Waddington, 2011). O que significa 
um potencial assinalável por explorar. Como consideram Telljohann et al. 
(2009), “a europeização das relações laborais, e particularmente a adoção 
da Diretiva sobre conselhos de empresa europeus, desempenhou um pa-
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pel maior no caminho que conduziu à negociação coletiva transnacional 
e aos acordos-quadro globais”. Nesse sentido, e até pela relevância que 
detêm no quadro do sindicalismo europeu (Bernaciak; Gumbrell-McCor-
mick; Hyman, 2014), os CEEs continuam a anunciar várias potencialida-
des: conferir aos representantes de trabalhadores maiores possibilidades 
de interlocução e afirmação perante as administrações locais; permitir às 
administrações centrais a aquisição de um maior conhecimento da am-
plitude dos problemas dos trabalhadores das diferentes filiais; propiciar 
uma melhor comparação entre filiais, de modo a percecionar melhor as 
distinções bem como as reivindicações; aceder a um patamar de decisão 
superior, exercendo formas de pressão complementares aos mecanismos 
nacionais; reforçar uma cultura de diálogo social na empresa, etc. (Costa; 
Costa, 2014).A todas essas potencialidades, deve adicionar-se uma outra, 
de resto já referida quando me reportei ao caso da VW (Autoeuropa): a 
ideia de solidariedade. Sempre que esta for assumida como genuína – isto 
é, como garante de reciprocidade, complementaridade ou afinidade – 
uma transnacionalização laboral estará mais perto de ocorrer. 
Mas a vigilância permanente é necessária. No caso do Grupo VW, 
observou-se que uma conjuntura económica favorável se constituiu como 
“regra de ouro” que ajudou a conferir eficácia aos CEEs e a encontrar solu-
ções de rotação de trabalhadores sempre que a ameaça de despedimento 
pairava no ar. Todavia, tal conjuntura estará sempre a ser posta à prova e 
a exigir intervenção e monitorização permanentes, quer localmente, quer 
à escala global em que o Grupo VW atua. Localmente, porque, não obs-
tante os anúncios de investimento divulgados pela fábrica portuguesa nos 
últimos anos10, os problemas de excesso de mão de obra vão certamente 
10  Em abril de 2016, a Autoeuropa anunciou um investimento de 670 milhões de euros até 
2019, a criação de 500 novos empregos e a produção de um novo modelo da marca. Por sua 
vez, em outubro de 2016 era anunciado o recrutamento de 1500 trabalhadores para a produ-
ção de um novo modelo a partir de meados de 2017. 
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continuar na ordem do dia11. E, claro, globalmente (certamente de modo 
ainda mais decisivo, pois é da situação financeira do Grupo que emergem 
possíveis repercussões para várias filiais da VW), as incertezas vão sempre 
pairar no ar durante muito tempo, sobretudo em resultado do conhecido 
escândalo da manipulação dos resultados dos testes de emissões de gases 
poluentes que atingiu o Grupo VW e que foi tornado público em outubro 
de 2015. Na verdade, estão ainda por medir os verdadeiros impactos des-
te escândalo, sobretudo atendendo ao facto de existirem cerca de 10.000 
trabalhadores temporários no Grupo VW em toda a Europa. É claro que, 
no caso do escândalo, não pode ser imputada qualquer culpa aos traba-
lhadores. Igualmente, não seria admissível que o assunto da manipulação 
dos kits fosse sequer objeto de informação em sede do CEE da VW. 
Em resumo, uma vez que comportamentos das multinacionais são 
imprevisíveis e nem sempre a fronteira entre as boas práticas e as más 
práticas é clara, o papel dos CEEs e das demais organizações representa-
tivas de trabalhadores nas filiais das multinacionais terá inevitavelmente 
que ser de vigilância e exigência permanentes. Só desse modo também 
se contribuirá para reforçar a identidade laboral europeia que subjaz aos 
CEEs e, nessa linha, para abrir um espaço de revitalização da militância 
sindical/laboral transnacional.
11  Na linha do que sucedera em 2011, em meados de 2016, a Autoeuropa viu-se confrontada 
com a necessidade de colocar 300 trabalhadores fora do país, mais precisamente em Osnabru-
ck. Nesse processo, o papel do CEEfoidecisivo e, uma vez mais, a mediação do representante 
português (que se deslocou várias vezes à Alemanha para reforçar contactos locais com a CT 
de Osnabruck) também. Esta medida poderá, inclusive, ter implicações na futura organização 
dos turnos da fábrica da Autoeuropa: A Autoeuropa está bem, mas o parque industrial à sua 
volta não. Nós temos tido a funcionar dois turnos, mas um terço das pessoas de um dos turnos 
terá de ir para a Alemanha. E outro terço terá provavelmente que reforçar o turno que fica a 
trabalhar só de manhã, porque agora fazem 230 carros e passarão a fazer 313 (representante 
português do CEE do grupo VW, entrevista, 22.04.2016).
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